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Atos do Poder Executivo

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

DECRETO DE 26 DE JANEIRO DE 2022

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe conferem o art.

84, caput, inciso XVI, o art. 120, § 1º, inciso III, e o art. 121, § 2º, da Constituição,

e de acordo com o que consta do Processo nº 08084.006787/2021-85 do Ministério da

Justiça e Segurança Pública, resolve:

R ECO N D U Z I R

FRANCISCO ÉRICO CARVALHO SILVEIRA ao cargo de Juiz Substituto do Tribunal Regional

Eleitoral do Estado do Ceará.

Brasília, 26 de janeiro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Anderson Gustavo Torres

Presidência da República

D ES P AC H O S DO P R ES I D E N T E DA REPÚBLICA

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL

Exposições de Motivos

Nº 4, de 25 de janeiro de 2022. Homologo. Em 26 de janeiro de 2022.

Nº 5, de 25 de janeiro de 2022. Homologo. Em 26 de janeiro de 2022.

Nº 6, de 25 de janeiro de 2022. Homologo. Em 26 de janeiro de 2022.

Nº 7, de 25 de janeiro de 2022. Homologo. Em 26 de janeiro de 2022.

CASA CIVIL
SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 26, DE 25 DE JANEIRO DE 2022

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,

no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 638, de 18 de dezembro

de 2020, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República,

resolve:

D ES I G N A R

WELLINGTON GONTIJO DO AMARAL JUNIOR para exercer a função de Coordenador-Geral,

código FCE 1.13, na Coordenação-Geral de Acompanhamento Estratégico dos Órgãos de

Controle da Subsecretaria de Coordenação e Acompanhamento da Governança Pública da

Secretaria Especial de Relações Governamentais da Casa Civil da Presidência da República.

JONATHAS ASSUNÇÃO DE CASTRO

S EC R E T A R I A - G E R A L
SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 53, DE 26 DE JANEIRO DE 2022

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA , no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 2º da Portaria SG/PR
nº 113, de 19 de março de 2021, do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da
Presidência da República, resolve:

D ES I G N A R

RUBENS COSTA DOS SANTOS para exercer o Encargo de Substituto eventual no Cargo de
Coordenador, Código DAS 101.3, na Coordenação de Promoção da Saúde da Coordenação-
Geral de Saúde da Diretoria de Gestão de Pessoas da Secretaria Especial de Administração
da Secretaria-Geral da Presidência da República, nos afastamentos, impedimentos legais ou
regulamentares do Titular e na vacância do Cargo, ficando revogada a Portaria nº 765,
publicada no Diário Oficial da União de 17 de dezembro de 2021.

MARIO FERNANDES

PORTARIA Nº 54, DE 26 DE JANEIRO DE 2022

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA , no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º da Portaria SG/PR
nº 113, de 19 de março de 2021, do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da
Presidência da República, resolve:

D ES I G N A R

THAYSE MENDES BARROS para exercer a Gratificação de Representação de Especialista,
Código GR-II, na Divisão de Biblioteca e Acervo Digital da Coordenação-Geral de
Desenvolvimento Organizacional e de Pessoas da Diretoria de Gestão de Pessoas da
Secretaria Especial de Administração da Secretaria-Geral da Presidência da República.

MARIO FERNANDES

PORTARIA Nº 55, DE 26 DE JANEIRO DE 2022

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA , no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º da Portaria SG/PR
nº 113, de 19 de março de 2021, do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da
Presidência da República, resolve:

D ES I G N A R

LETICIA DANIEL DOS SANTOS RODRIGUES BATISTA para exercer, em caráter temporário, a
Função Comissionada do Poder Executivo, FCPE 103.4, na Secretaria Especial de
Modernização do Estado da Secretaria-Geral da Presidência da República, ficando
dispensada da que atualmente ocupa.

MARIO FERNANDES

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PORTARIA AGU Nº 17, DE 26 DE JANEIRO DE 2022

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art.
4º, incisos I e XVIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, o art. 40,
incisos I e XX, do Anexo I do Decreto nº 10.608, de 25 de janeiro de 2021, considerando
o disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentada pelo Decreto nº
10.835, de 14 de outubro de 2021, na Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008, na
Portaria AGU nº 347, de 23 de setembro de 2020, na Portaria AGU nº 32, de 14 de
fevereiro de 2020, e na Portaria PGF nº 720, de 14 de setembro de 2007, e considerando
o que consta no Processo Administrativo nº 00400.002162/2021-11, resolve:

Art. 1º Ceder o Procurador Federal MAURÍCIO MAIA, matrícula Siape nº
1481109, para exercer o cargo de Diretor de Programa, código DAS 103.5, da Secretaria-
Executiva, do Ministério do Trabalho e Previdência.

Art. 2º A efetivação da cessão fica condicionada à posse e ao exercício no
referido cargo.

Art. 3º O ônus pela remuneração é da Advocacia-Geral da União.
Art. 4º O Procurador Federal deverá apresentar-se imediatamente ao titular da

Procuradoria Regional Federal da 3º Região, na cidade de São Paulo/SP ao término da cessão.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO BIANCO LEAL

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 74, DE 25 DE JANEIRO DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO SUBSTITUTO DA ADVOCACIA-
GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe foram subdelegadas pela Portaria AGU
nº 347, de 23 de setembro de 2020, e considerando o que consta no Processo
Administrativo nº 00482.023267/2021-32, resolve:

D ES I G N A R

ELIANE GERONCIO DOS SANTOS, matrícula Siape nº 1653653, Assistente em Administração,
para exercer a função gratificada de Chefe, código FG-2 (502065), do Setor de Suporte aos
Órgãos de Execução-2, da Procuradoria Federal no Estado do Amazonas (PF/AM), na cidade
de Manaus/AM.

MÁRCIO BASTOS MEDEIROS

PORTARIA Nº 77, DE 25 DE JANEIRO DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL DE A D M I N I S T R AÇ ÃO S U B S T I T U T O, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 5º da Portaria Interministerial ME/AGU nº 13, de 3 de novembro de
2020, considerando o disposto no art. 1º da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, e tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 00404.000053/2022-00, resolve:

Art. 1º Integrar ao quadro de pessoal da Advocacia-Geral da União, a servidora
MARTA JANETE DOS SANTOS BENTO, matrícula Siape nº 758594, ocupante do cargo efetivo
de Agente de Serviços Complementares, com efeitos funcionais e financeiros a partir da
publicação desta portaria.

Art. 2º Fixar o exercício da servidora na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIO BASTOS MEDEIROS


